
 
 

E M E N T A
 
PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
RESTABELECIMENTO. EXPOSIÇÃO A RUÍDO E AGENTES QUIMICOS. COMPROVAÇÃO.
DIREITO A CONTAGEM ESPECIAL. TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO SUFICIENTE.
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI). NÃO COMPROVAÇÃO DA
NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE.
 
1. A legislação aplicável para a verificação da atividade exercida sob condição insalubre deve
ser a vigente quando da prestação do serviço, e não a do requerimento da aposentadoria.
2. Até o advento da Lei n.º 9.03295, em 29/04/95, é possível o reconhecimento do tempo de
serviço especial com base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta lei a
comprovação da atividade especial é feita através dos formulários SB-40 e DSS-8030, até o
advento do Decreto 2.172 de 05/03/97, que regulamentou a MP 1.52396, convertida na Lei
9.52897, que passa a exigir o laudo técnico.
3. Quanto ao agente nocivo ruído, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido
de que é tida por especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis
até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído, considerado prejudicial é
o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18/11/2003, o limite
de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis.
4. No tocante à utilização do Equipamento de Proteção Individual -EPI, o entendimento
jurisprudencial é no sentido de que este não descaracteriza a especialidade do trabalho, a não
ser que comprovada a sua real efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde
que devidamente demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada de
trabalho, o que não restou comprovado nos presentes autos.
5. O autor faz jus à conversão em comum do seu tempo de serviço prestado na Cia
Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro em condições especiais, devido à exposição, de forma
habitual e permanente, aos agentes agressivos ruídos acima de 80 decibéis e monóxido de
carbono derivado do gás manufaturado acima dos limites de tolerância, nos períodos de
13/10/76 a 20/01/86 e de 21/01/86 a 28/04/95, com a aplicação do multiplicador 1,40.
6. Correto o restabelecimento do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ao
apelado, desde a data de sua suspenção.
7. Negado provimento à apelação e à remessa necessária, nos termos do voto.
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A C Ó R D Ã O

 
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma
Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por unanimidade, NEGAR
PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA NECESSÁRIA, nos termos do Relatório e Voto,
constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2016.
 
 

SIMONE SCHREIBER
RELATORA
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R E L A T Ó R I O

 
 
 
Trata-se de remessa necessária e apelação interposta pelo INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS em face de sentença que julgou procedente o pedido formulado por 
MARCUS ANTONIO LEÃO DA CUNHA de restabelecimento do benefício de aposentadoria por
tempo de contribuição, cessado em razão de supostas irregularidades na concessão.
 
Tutela antecipada indeferida e deferida a gratuidade de justiça.
 
Na r. sentença, às fls. 356/365, o juízo a quo julgou procedente o pedido, para condenar o réu a
restabelecer o benefício em questão, desde a data da respectiva suspensão, bem como a pagar
ao autor os atrasados daí advindos, corrigidos monetariamente, na forma da Lei n. 6.899/81
(Súmula n. 148 do STJ), e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar
da citação. Determinou que a partir de 30/06/2009, quando passou a vigorar a Lei nº 11.960/09,
a atualização deverá ser efetuada pela aplicação conjunta dos índices oficiais de remuneração
básica e juros aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do art. 1º.-F da Lei n. 9.494/97.
Concedeu a antecipação de tutela requerida. Condenou o INSS, ainda, no pagamento dos
honorários advocatícios, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação,
excluídas as prestações vencidas após a sentença (Súmula nº111 do STJ).
 
Em razões recursais, às fls. 369/382, o INSS pugnou pela reforma da r. sentença, sustentando,
em síntese, que a documentação juntada pela parte autora a comprovar o seu direito é
extemporânea; que nos formulários apresentados pela parte autora ficou consignado que a
empresa fornecia todos os EPIs necessários, que neutralizavam a insalubridade. Na
eventualidade de ser mantida a sentença, requereu que seja modificado o capítulo que
determinou que fosse observado o fator de 1,4 de conversão, o que implica na redução do
tempo apurado em favor da parte autora e, consequentemente, não obtenção do tempo
legalmente exigido para como requisito de concessão para o benefício pleiteado.
 
Sem contrarrazões.
 
O Ministério Público Federal, às fls. 392/396, opinou pelo provimento parcial da remessa e pelo
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improvimento da apelação.
 
É o relatório. Peço dia.
 

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 2016.
 
 

 
SIMONE SCHREIBER

 
RELATORA
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V O T O

 
Conheço da apelação, eis que presentes seus requisitos de admissibilidade, e da remessa
necessária, na forma da súmula 490 do STJ.
 
Conforme relatado, cuida-se de remessa necessária e apelação interposta pelo INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de sentença que julgou procedente o pedido
formulado por MARCUS ANTONIO LEÃO DA CUNHA de restabelecimento do benefício de
aposentadoria por tempo de contribuição, cessado em razão de supostas irregularidades na
concessão.
 
A Lei nº 8.213/91, em sua redação original, previu a possibilidade da conversão do tempo de
serviço especial, exercido em atividade insalubre, penosa ou perigosa para tempo de serviço
comum (art. 57, § 3º), bem como determinava que a relação de atividades profissionais
prejudiciais à saúde ou à integridade física seria objeto de lei específica (art. 58).
 
O artigo 57 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original estabelecia que a aposentadoria
especial seria devida, uma vez cumprida a carência exigida, ao segurado que tivesse trabalhado
durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional,
sujeito a condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física.
 
Vê-se assim que a legislação previdenciária originária estabelecia que o simples exercício de
uma das atividades profissionais relacionadas importaria em atividade especial, não carecendo
o segurado cumprir qualquer outra exigência para obter o benefício da aposentadoria especial,
ou fazer jus à conversão do tempo especial em comum, obedecidos aos prazos legais de tempo
de serviço.
 
Entretanto, a Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, alterou o art. 57 da Lei nº 8.213/91,
estabelecendo a necessidade de comprovação das condições insalubres experimentadas pelo
segurado, e de sua exposição a agentes nocivos ou perigosos, verbis:

 
"Art.57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a
carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,
durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme
dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
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(...)
 
§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação
pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do
tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,
durante o período mínimo fixado. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de
1995)
 
§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição
aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período
equivalente ao exigido para a concessão do benefício.  (Redação dada
pela Lei nº 9.032, de 1995)
 
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou
venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física
será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido
em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da
Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer
benefício. "
 

Posteriormente, veio a Lei nº 9.528/97, que alterou o art. 58 do RGPS, dispondo que a relação
dos agentes nocivos à saúde, a serem considerados para fins de concessão da aposentadoria
especial, seria definida diretamente pelo Poder Executivo e não mais por lei; e ainda dispôs
sobre os laudos técnicos a serem entregues pelas empresas, verbis:
 

"Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física
considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que
trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada
pela Lei nº 9.528, de 1997)
 
§ 1° A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes
nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto
Nacional do Seguro Social — INSS, emitido pela empresa ou seu
preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho
expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.
(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
 
§ 2° Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar
informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que
diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e
recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.     
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(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
(...)"
 

Cumpre destacar que a legislação aplicável para a verificação da atividade exercida sob
condição insalubre deve ser a vigente quando da prestação do serviço, e não a do requerimento
da aposentadoria. Neste sentido, é o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça:
 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA.
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DO
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. DIREITO ADQUIRIDO.
ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA PROFISSIONAL ATÉ A LEI N.
9.032/1995. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA
111/STJ.
1. O direito ao cômputo diferenciado do tempo de serviço prestado em
condições especiais, por força das normas vigentes à época da referida
atividade, incorpora-se ao patrimônio jurídico do segurado. Assim, é lícita a
sua conversão em tempo de serviço comum, não podendo ela sofrer
qualquer restrição imposta pela legislação posterior, em respeito ao
princípio do direito adquirido (REsp n. 354.737/RS, Ministra Maria Thereza
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 9/12/2008).
2. É possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, antes da
edição da Lei n. 9.032/1995, em face apenas do enquadramento na
categoria profissional.
3. Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem
sobre as prestações vencidas  após  a  sentença  (Súmula 111/STJ).
4. Ação rescisória procedente."
(STJ, Terceira Seção, AR 2.745/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, DJe 08/05/2013)
 
“RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO.
ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. LEI Nº 9.032/95 E DECRETO Nº 2.172/97.
DESNECESSIDADE EM RELAÇÃO AO SERVIÇO PRESTADO NO
REGIME ANTERIOR.
1. O direito à contagem, conversão e averbação de tempo de serviço é de
natureza subjetiva, enquanto relativo à realização de fato continuado,
constitutivo de requisito à aquisição de direito subjetivo outro, estatutário
ou previdenciário, não havendo razão legal ou doutrinária para identificar-
lhe a norma legal de regência com aquela que esteja a viger somente ao
tempo da produção do direito à aposentadoria de que é instrumental.
2. O tempo de serviço é regido sempre pela lei vigente ao tempo da sua
prestação. Dessa forma, em respeito ao direito adquirido, se o trabalhador
laborou em condições adversas e a lei da época permitia a contagem de
forma mais vantajosa, o tempo de serviço assim deve ser contado.
3. Até o início da vigência do Decreto nº 2.172/97, que regulamentou a Lei
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nº 9.032/95, a cada dia trabalhado em atividades enquadradas como
especiais (Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79), realizava-se o suporte
fático da norma que autorizava a contagem desse tempo de serviço de
forma diferenciada, de modo que o tempo de serviço convertido restou
imediatamente incorporado ao patrimônio jurídico do segurado, tal como
previsto na lei de regência.
4. A exigência da comprovação técnica da efetiva exposição do
trabalhador aos agentes nocivos (Lei nº 9.032/95), para fins de contagem
diferenciada do tempo de serviço, só teve lugar a partir da vigência do
Decreto nº 2.172/97. (...)’ (REsp 498.325/PR, da minha Relatoria, in DJ
15/12/2003).
2. Recurso improvido.”
(STJ, 6ª Turma, REsp nº 440289/RN, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO,
DJ de 28/06/2004).
 

Diante deste quadro, conclui-se que não é necessária a apresentação de laudo pericial até
28/04/1995, dependendo o direito à conversão simplesmente da atividade profissional. A partir
de 29/04/1995 a comprovação da atividade especial é feita através de formulários específicos
(SB-40 e DSS-8030); isto até 04/03/1997, quando se passou a exigir laudo técnico. Neste
sentido, confiram-se as palavras do eminente Ministro GILSON DIPP no voto condutor do REsp
nº 389.079SC:
 

“Na verdade, o que ocorre é que até o advento da Lei n.º 9.03295, em 29-
04-95, é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial com
base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta lei a
comprovação da atividade especial é feita através dos formulários SB-40 e
DSS-8030, até o advento do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou
a MP 1.52396 (esta convertida na Lei 9.52897), que passa a exigir o laudo
técnico.”

 
Outrossim, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso especial
representativo de controvérsia (recurso repetitivo), nos termos do artigo 543-C, §1º, do Código
de Processo Civil, em 23/03/2011 assentou, por unanimidade, a possibilidade de conversão do
tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da
última edição da MP n° 1.663, parcialmente convertida na Lei n° 9.711/98, a norma tornou-se
definitiva sem a parte do texto que revogava o referido §5° do art. 57 da Lei n° 8.213/91.
 
Segue a ementa:
 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, §1°, DO CPC E RESOLUÇÃO
8/2008- STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
A U S Ê N C I A  D E  I D E N T I D A D E  F Á T I C A .  D E S C A B I M E N T O ,
COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES
AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
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ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
Para a comprovação da divergência jurisprudencial é essencial a
demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados
recorridos e paradigmas.
Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado "estava exposto
de modo habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e
níveis médios de ruído superiores ao limite regulamentar (e-STJ fl. 254). A
modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria
fática, não condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na
espécie, do óbice da Súmula n. 7/STJ.
PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL
APÓS 1998. MP N. 1663-14, CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM
REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.
Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em
atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última
reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a
norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido
§5° do art. 57 da Lei n. 8213/91.
Precedentes do STF e do STJ.
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM.
OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA
ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, §§ 1° E 2°. FATOR
DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO
DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.
A teor do § 1° do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na
ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a comprovação
do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o
regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes
agressivos à saúde; se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos
dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de
formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por
médico do trabalho.
O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o §2° no art. 70 do Decreto n. 3.048/99,
estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra
de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada
ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às
regras da legislação em vigor na data do requerimento.
A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do
tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou
seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação
de proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e
não de regra previdenciária.
Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n.
3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter
os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela
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regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n.
20/2007).
Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação
determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse
compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar
tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp n.
412.351/RS).
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(REsp n. 1.151.363-MG, Relator Ministro Jorge Mussi, DJe 05.04.2011)
 

Neste sentido, o seguinte julgado:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO
E PROCESSUAL CIVIL. LABOR. ELETRICIDADE. CONDIÇÕES
ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. LIMITAÇÃO DO
PERÍODO TRABALHADO. AUSÊNCIA.
1. A teor da jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, o
trabalhador que tenha exercido suas atividades laborais, em condições
especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido à
conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de
aposentadoria. Precedentes.
2. Comprovada a exposição à eletricidade, ainda que tal agente não conste
do rol de atividades do Decreto n.º 2.172/97, é de ser reconhecida a
especialidade do labor, na medida em que referida lista é meramente
exemplificativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(STJ, Sexta Turma, AgRg no REsp 1184322/RS, Rel. Ministro OG
FERNANDES,  DJe 22/10/2012)

 
Quanto ao agente nocivo ruído, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de
que é tida por especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis até
a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído, considerado prejudicial é o
superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18/11/2003, o limite
de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis.
 
A propósito, confiram-se os precedentes:
 

"AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO
RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882/2003.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O acórdão rescindendo foi prolatado em consonância com a
jurisprudência desta Corte, que está firmada no sentido de não se poder
atribuir força retroativa à norma, sem que haja expressa previsão legal.
Assim, a contagem do tempo de serviço prestado sob condições especiais
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deve ocorrer de acordo com a legislação vigente à época em que
efetivamente executado o trabalho, em observância ao princípio tempus
regit actum.
2. Na vigência do Decreto n. 2.172/1997, o nível de ruído considerado
prejudicial à saúde do obreiro era superior a 90 decibeis, não merecendo
amparo a tese autoral de que, por ser mais benéfico ao segurado, teria
aplicação retroativa o posterior Decreto n. 4.882/2003, que reduziu aquele
nível para 85 decibeis.
3. A matéria, inclusive, já foi submetida ao crivo da Primeira Seção que, na
assentada do dia 14/5/2014, ao julgar o REsp 1.398.260/PR, Rel. Ministro
Herman Benjamin, sob o rito do art. 543-C do CPC, chancelou o
entendimento já sedimentado nesta Corte, no sentido da irretroatividade do
Decreto n. 4.882/2003.
4.  Pedido rescisório julgado improcedente."
(STJ, Primeira Seção, AR 5.186/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  DJe
04/06/2014)
 
" P R E V I D E N C I Á R I O .  T E M P O  D E  S E R V I Ç O  E S P E C I A L .
APOSENTADORIA. RUÍDOS SUPERIORES A 80 DECIBÉIS ATÉ A
EDIÇÃO DO DECRETO 2.171/97. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
RETROATIVA DA NORMA.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de
que é tida por especial a atividade exercida com exposição a ruídos
superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa
data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis.
Com a entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de
tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibéis.
2. No entanto, concluiu o Tribunal de origem ser possível a conversão de
tempo de serviço especial em comum, após o Decreto 2.172/1997, mesmo
diante do nível de ruído inferior a 90 decibéis.
Igualmente, levou em conta a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003,
por ser mais benéfico, de modo a atentar para a atividade sujeita a ruídos
superiores a 85 decibéis desde 6.3.1997, data do Decreto 2.172/1997.
3. Assim decidindo, contrariou o entendimento jurisprudencial do STJ de
não ser possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão
legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º da LICC, notadamente
porque o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em
que efetivamente prestado o labor. Precedentes do STJ.
4. Recurso Especial  provido.'
(REsp 1397783/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe 17/09/2013)

 
Cumpre asseverar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP consubstancia-se em
documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, dentre outras informações, dados
administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o
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período em que este exerceu suas atividades. Foi instituído pela Medida Provisória nº 1.523, de
11/10/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/97 que, em seu art. 58, § 4º,
estabelece que "a empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico
abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão
do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento".
 
Vale dizer que é possível a utilização do Perfil Profissiográfico Previdenciário -PPP como prova
da atividade especial, em substituição ao laudo pericial, se o documento contém a descrição das
atividades desenvolvidas, a exposição a agente nocivo e a identificação do profissional
responsável pela avaliação das condições de trabalho. Neste sentido:
 

“PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO DO AUTOR.
CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM PARA FINS DE
REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL E CONVERSÃO DA
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA ESPECIAL.
AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE APÓS 05/03/97. RECURSO
PROVIDO.
I. No que tange ao cômputo de período de atividade especial, para fins de
conversão em tempo em comum, é assente na jurisprudência que deve ser
adotada a legislação vigente na época em que ocorreu a prestação de tais
serviços (RESP 101028, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de
07/04/2008). Registre-se que até o advento da Lei nº 9.032/95 existiu a
possibilidade de reconhecimento pelo mero enquadramento da atividade
ou da categoria profissional nos anexos dos Decretos nº 53.831/64 e
83.080/79, sendo que a partir de 28/04/95 (data de vigência da
mencionada lei) tornou-se imprescindível à efetiva comprovação do
desempenho de atividade insalubre, bastando, num primeiro momento, a
apresentação de formulários emitido pelo empregador (SB 40 ou DSS
8030), exigindo-se, posteriormente, com a edição da Lei 9.528/97, laudo
técnico pericial.
II. No que concerne ao Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP,
quanto à validade do mesmo, para a comprovação da exposição a
agente nocivo, cumpre ressaltar que o referido formulário foi criado
pela Lei 9.528/97 e é um documento que deve retratar as
características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar a
futura concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado
no aludido documento, o engenheiro, médico ou perito responsável
pela avaliação das condições de trabalho, como ocorreu no caso
concreto (fl. 48), é possível a sua utilização para a comprovação da
atividade especial, fazendo as vezes de laudo pericial. Nesse sentido:
TRF2, APEL 488095, Primeira Turma Especializada, Rel. Juiz Federal
Convocado Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, DJ de 06/12/2010, p.
94/95. (grifou-se)
III. Quanto ao agente insalubre eletricidade, embora o mesmo não conste
expressamente do rol de agentes nocivos previstos no Decreto nº
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2.172/97, sua condição especial permanece reconhecida pela Lei nº
7.369/85 e pelo Decreto nº 93.412/86. Acrescente-se que este
entendimento é corroborado pela jurisprudência no sentido de que é
admissível o reconhecimento da condição especial do labor exercido,
ainda que não inscrito em regulamento, uma vez comprovada essa
condição mediante laudo pericial, a teor da Súmula 198 do ex-TFR,
segundo a qual é sempre possível o reconhecimento da especialidade no
caso concreto, por meio de perícia técnica. (TRF-2ª Região, Segunda
Turma Especializada, Processo 201150010032684, APELRE - 549346,
Relator(a): Desembargador Federal Messod Azulay Neto, Fonte: E-DJF2R
- Data::12/09/2012 - Página::137)
IV. Considerando isto, o tempo não considerado pelo Magistrado, no
período de 06/03/97 a 24/06/03, agora convertido em especial, soma um
total de 08 anos, 11 meses e 6 dias, que somado ao tempo já considerado
pela sentença (20 anos, 09 meses e 04 dias), resulta em 30 anos, 5 meses
e 10 dia. V. Recurso provido.
(TRF 2ª Região, Primeira Turma Especializada, AC 2012.51.01.101648-6,
Rel. Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R: 08/04/2014)

 
Destaque-se ainda que a circunstância do laudo apresentado para efeitos de comprovação de
atividade especial ser extemporâneo à época em que se pretende comprovar não o invalida,
uma vez que o referido documento é suficientemente claro e preciso quanto à exposição
habitual e permanente do segurado ao agente nocivo em questão.
 
Além disso, uma vez constatada a presença de agentes nocivos em data posterior a sua
prestação, e considerando a evolução das condições de segurança e prevenção do ambiente de
trabalho ao longo do tempo, presume-se que à época da atividade, as condições de trabalho
eram, no mínimo, iguais à verificada à época da elaboração do laudo.
 
Neste sentido, os seguintes precedentes:
 

"PREVIDENCIÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL - APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL
ÁCIDOS, HIDROCARBONETOS E ÁLCOOIS - ENQUADRAMENTO -
DECRETO nº 53.831/1964 - LAUDO EXTEMPORÂNEO - EQUIPAMENTO
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI). NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DAS
CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. APELAÇÃO E REMESSA OFICICAL
IMPROVIDAS.
 (...)
 - A circunstância de o laudo não ser contemporâneo à atividade avaliada
não lhe retira absolutamente a força probatória, em face de inexistência de
previsão legal para tanto e desde que não haja mudanças significativas no
cenário laboral. Até porque, como as condições do ambiente de trabalho
tendem a aprimorar-se com a evolução tecnológica, supõe-se que em
tempos pretéritos a situação era pior ou quando menos igual à constatada
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na data da elaboração (Precedentes TRF 2ª Região, 2ª Turma
Especializada, APELREEX 201051018032270, Rel. Des. Fed. LILIANE
RORIZ, DJE de 06/12/2012 e 1ª Turma Especializada, APELRE
200951040021635, Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, DJE de 15/06/2012).
 - Quanto ao uso de equipamentos de segurança de proteção individual
obrigatório, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que este não
descaracteriza a especialidade do trabalho (TRF 2ª Região, 4ª Turma, AC
200151015248060, Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, DJU de 05.10.2004 e 1ª
Turma Especializada, AC 200151110000872, Rel. Juiz Federal Convocado
ALUISIO GONCALVES DE CASTRO MENDES, DJU de 17.09.2008).
- Apelação e remessa oficial improvidas."
(TRF 2ª Região, Segunda Turma Especial izada, APELREEX
2009.51.01.803366-1, Relator Des. Federal Messod Azulay Neto, E-DJF2R
de 13/11/2013)
 
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO.
APOSENTADORIA ESPECIAL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INÍCIO
RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE EXERCIDA EM
CONDIÇÕES ESPECIAIS. AGENTES NOCIVOS. PERIDIOCIDADE
HABITUAL. CONTEMPORANEIDADE DO LAUDO. DESNECESSIDADE.
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESPROVIMENTO.
1. A parte autora comprovou que exerceu atividade especial no período
05.09.75 a 25.09.01, exposto a agentes nocivos previstos nos Decretos
53.831/64 e 83.080/79, conforme formulário e laudo técnico, de modo
habitual e permanente, não ocasional e nem intermitente.
2. Não é necessário que o laudo pericial seja contemporâneo ao período
em que exercida a atividade insalubre, ante a inexistência de previsão
legal. Precedentes desta Corte.
3. Constam dos autos documentos que comprovam recolhimentos à
Previdência das contribuições referentes ao período reconhecido na
reclamatória trabalhista.
4. Agravo desprovido.
(TRF 3ª Região, Décima Turma, APELREEX 00038137420094039999,
Rel, Des. Federal BAPTISTA PEREIRA, E-DJF3: 29/08/2012)

 
No caso concreto, verifica-se que o INSS concedeu ao autor aposentadoria por tempo de
contribuição a partir de 19/01/02, com base em 35 anos, 09 meses e 08 dias, considerando, à
época, como especial, o período de 13/10/76 a 28/04/95 em que a parte autora trabalhou na
Companhia Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro, com respectivo enquadramento no “Anexo
1.2.11” e conversão em tempo de serviço comum.
 
Posteriormente, o INSS modificou tal entendimento e cancelou o benefício em questão em
01/08/05, na forma seguinte (fls. 261/262): “Mantemos a suspensão por falta de tempo de
contribuição conforme simulados de fls. 75 face exclusão do período de enquadramento
(13/10/76 a 28/04/95) da empresa Cia Estadual de Gás, visto não enquadramento pela Perícia

10



Médica (fls. 68). Diante do exposto, o segurado não apresentou os requisitos necessários para
Aposentadoria por tempo de contribuição integral nos moldes do art. 56 do Decreto 3048” 
 
Registre-se, contudo, que, de acordo com os formulários e laudos técnicos de fls. 167/169,
205/210 e 226/232, fornecidos por Cia Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro e subscritos por
Engenheiro de Segurança do Trabalho, o autor trabalhou na aludida empresa, nos períodos de
13/10/76 a 20/01/86 e de 21/01/86 a 28/04/95, exposto, de forma habitual e permanente, aos
agentes agressivos ruídos acima de 80 decibéis e monóxido de carbono derivado do gás
manufaturado acima dos limites de tolerância, respectivamente.
 
Verifica-se, assim, que o autor faz jus à conversão em comum do seu tempo de serviço
prestado na Cia Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro em condições especiais, sujeita aos
agentes nocivos acima descritos, nos períodos de 13/10/76 a 20/01/86 e de 21/01/86 a
28/04/95, com a aplicação do multiplicador 1,40, conforme, inclusive, já realizado pelo INSS na
época da concessão do benefício em tela (fls. 151).
 
Não merece prosperar a alegação do INSS quanto à inaplicabilidade do fator de conversão de
1,40 para períodos anteriores à 07/12/1991, data da edição do Decreto 357/91, que o
estabeleceu, modificando regramento anterior que previa coeficiente de 1,20.  
 
Referido fator de conversão consiste na transformação do período trabalhado em condições
especiais, com acréscimo compensatório em favor do segurado, para tempo comum, para
efeitos de concessão do benefício de aposentadoria. 
 
Dessa forma, para cada ano de trabalho exercido sob condições prejudiciais à saúde ou à
integridade física aplica-se um fator de conversão, o qual varia conforme a atividade e o tempo
mínimo exigido para a aposentadoria especial (15, 20 ou 25 anos). 
 
No presente caso, a atividade profissional desenvolvida pelo segurado garante a concessão de
aposentadoria especial com tempo de serviço de 25 anos, motivo pelo qual para a conversão
desse período, para fins de concessão de aposentadoria o segurado do sexo masculino (tempo
comum máximo de 35 anos), deverá ser aplicado fator de conversão 1,4, nos termos do artigo
70, do Decreto nº 4.827/03, verbis: 
 

“Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em
tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:  
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A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições
especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da
prestação do serviço. 
 
As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em
tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho
prestado em qualquer período.
(...)” 

 
Note-se que o § 2º deixa expresso que as regras de conversão do art. 70 aplicam-se ao trabalho
prestado em qualquer período. 
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Neste sentido, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça conforme os seguintes
julgados: 

 
“PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL
EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO 3.048/191, ARTIGO 70, § 1º. E 2º
FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DAS REGRAS AO TRABALHO
DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA. DECRETO 4.827/03.
APLICABILDADE.
1. O entendimento assente nos Tribunais pátrios tem sido de que o tempo
de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que
efetivamente exercido. Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no
texto do próprio Regulamento da Previdência, em razão da modificação
trazida pelo Decerto 4.827/03 ao artigo 70. §1º, Decreto 3.048/19.
2. Pelo mesmo Decreto 4.827/03 inclui-se, também, o parágrafo 2º, o qual
estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período as regas de
conversão do artigo 70 do Decerto 3.048/19.
3. Importa notar que a legislação em vigor na ocasião da prestação do
serviço regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob
condições especiais. No entanto, diversa é aplicação do fator de conversão,
o qual nada mais é do que um critério matemático para a concessão do
benefício.
4. A partir de 3/9/2003, com alteração da pelo Decreto 4.827 ao Decreto
3.048, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os
períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pelas novas
regas da tabela definida no artigo 70, que, para o tempo de serviço especial
correspondente a 25 anos, utiliza com fator de conversão, para homens, o
multiplicador 1,40 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).
5. A Autarquia, embora possua orientação administrativa no sentido
adotado pelo acórdão recorrido, na via judicial busca impugná-la, em
desacordo com o determinado em seu Regulamento aprovado pelo Decreto
3.048/19, ao qual está vinculado.
6. A Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de que, judicialmente
há de se dar mesma solução administrativa, sob pena de tratar com
desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas (EREsp
412.351/RS).
7. Recurso especial a que se nega provimento
(STJ, 5ª Turma, REsp. 1.096.450/MG, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe
11.09.2009). 
“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM CONDIÇÕES
ESPECIAIS PARA COMUM. FATOR DE CONVERSÃO. ART. 70, § 2o. DO
DECRETO 4.827/2003. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
1. Tanto no sistema anterior quanto na vigência da Lei 8.213/91, foi
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delegado ao Poder Executivo a fixação dos critérios para a conversão do
tempo de serviço especial em tempo de serviço comum.
2. Na vigência da Lei 6.887/80, os Decretos 83.080/79 e 87.374/82 não
faziam distinção entre o índice adotado para segurados do sexo masculino
e feminino.
3. Por sua vez, a Lei 8.213/91 trouxe nova disciplina para a aposentadoria
por tempo de serviço, prevendo tempo diferenciado para homens e
mulheres: 35 anos para homens e 30 para mulheres. Além disso, facultou
aos segurados a opção pela aposentadoria com proventos proporcionais ao
completar-se, no mínimo, 30 anos de serviço para os homens e 25 para as
mulheres.
4. Diante desse novo regramento e considerando que os fatores de
conversão são proporcionalmente fixados conforme o tempo de serviço
exigido para a aposentadoria, o Decreto 357/91, em seu art. 64, manteve o
índice de 1,2 para o tempo de serviço especial de 25 anos para a
concessão de aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de 30
anos para mulher. Já para o tempo de serviço comum de 35 anos para o
homem, estabeleceu o multiplicador em 1,4.
5. Essa disposição quanto ao fator de conversão para o tempo de serviço
especial de 25 anos foi mantida pelos Decretos 611/92, 2.172/97, 3.048/99
e 4.827/2003, tendo esse último normativo determinado que o tempo de
serviço especial laborado em qualquer período será regido pelas regras de
conversão nele previstas.
(...).
7. Agravo Regimental do INSS desprovido.”
(STJ, 5ª Turma, AgRg no REsp 1105770/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes
Maia Filho, DJe 12/04/2010). 

 
Quanto à utilização do Equipamento de Proteção Individual -EPI, o entendimento jurisprudencial
é no sentido de que este não descaracteriza a especialidade do trabalho, a não ser que
comprovada a sua real efetividade por meio de perícia técnica especializada e desde que
devidamente demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho.
 
Observe-se, ainda, o disposto no Enunciado nº 09 da Turma Nacional de Uniformização dos
Juizados Especiais Federais, no sentido de que: “O uso de Equipamento de Proteção Individual
(EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o
tempo de serviço especial prestado”.
 
Sobre a questão, o seguinte julgado do STJ:
 

“PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE
REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. SOBRESTAMENTO DO
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE.
APOSENTADORIA ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO
INDIVIDUAL (EPI). COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA
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INSALUBRIDADE. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg
no REsp 1.140.018/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, DJe de 04/02/2013; STJ, AgRg no REsp
1.239.474/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, DJe de 19/12/2012), o reconhecimento da Repercussão Geral, no
Supremo Tribunal Federal, da matéria ora em apreciação, não acarreta o
sobrestamento do exame do presente Recurso Especial, sobrestamento
que se aplica somente aos Recursos Extraordinários interpostos contra
acórdãos do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o disposto
no art. 543-B do Código de Processo Civil.
II. "É assente nesta Corte que o fornecimento pela empresa ao
empregado Equipamento de Proteção Individual - EPI não afasta, por
si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem de
tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso, a fim de
comprovar sua real efetividade por meio de perícia técnica
especializada e desde que devidamente demonstrado o uso
permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. É
incabível, em sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI
para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade,
devido ao óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 402.122/RS,
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de
25/10/2013).
III. No caso em apreciação, o acórdão recorrido concluiu que inexiste prova
de que o fornecimento e/ou uso de equipamento de proteção individual
tinham neutralizado ou reduzido os efeitos nocivos da insalubridade, não
restando elidida, pois, a natureza especial da atividade.
IV. A inversão do julgado, a fim de aferir a eficácia dos equipamentos de
proteção, individual, para o fim de eliminar ou neutralizar a insalubridade,
afastando a contagem do tempo de serviço especial, demandaria incursão
na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor do
enunciado sumular 7/STJ.
V. Agravo Regimental improvido.”
(STJ, Segunda Turma, AgRg no AREsp 381.554/RS, Rel. Ministra
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 03/04/2014)

 
No mesmo sentido, o seguinte acórdão deste Tribunal:

 
" P R E V I D E N C I Á R I O .  A P O S E N T A D O R I A  P O R  T E M P O  D E
CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO
ESPECIAL. AGENTE NOCIVO: RUÍDO. LIMITE APLICÁVEL: A PARTIR
DE 19/NOVEMBRO/2003 - 85 DECIBÉIS. PRECEDENTES DO STJ.
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO DESTE RELATOR. INAPLICABILIDADE
DA SÚMULA Nº 32 DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DA
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JURISPRUDÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS (TNU).
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A APOSENTADORIA
INTEGRAL. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.
1. De acordo com recente posicionamento do Superior Tribunal de Justiça,
ora adotado por este Relator, é considerada especial a atividade exercida
com exposição a ruídos superiores a 80 Db até entrada em vigor do
Decreto 2.172/97; após essa data, no período compreendido entre
06/03/1997 a 18/11/2003, data da entrada em vigor do Decreto 4.882/03,
considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável
para fins de conversão de tempo de serviço especial em comum é de 90
dB; a partir do dia 19/11/2003, incide o limite de 85 dB. Precedentes do
STJ.
2. "Para caracterização de determinada atividade como especial não é
necessário que o trabalhador permaneça exposto ao nível máximo de
ruído aludido na legislação durante toda a sua jornada de trabalho. Se há
momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao
máximo, é certo que também há outros em que permanece exposto a
níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o 'nível médio',
que deve ser considerado para fins de consideração da atividade como
danosa à saúde do trabalhador" - TRF1, PRIMEIRA TURMA, AMS -
Processo 200038000287366, Rel. Juiz Federal Guilherme Doehler (Conv.),
e-DJF1, DATA:02/12/2008, PAGINA: 28.
3. No que diz respeito ao uso de equipamentos de segurança de
proteção individual obrigatório, o entendimento jurisprudencial é no
sentido de que este não descaracteriza a especialidade do trabalho, a
não ser que comprovada a sua real efetividade por meio de perícia
técnica especializada e desde que devidamente demonstrado o uso
permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho, o que não
restou comprovado nos presentes autos. (grifou-se)
 4. No caso dos presentes autos, o PPP de fls. 18/19 indica que o autor: (i)
no período de 30/05/1983 a 11/10/1987 esteve exposto ao agente ruído de
75,5  dB;  ( i i )  de  12/10/1987 em d iante ,  es teve exposto  a
organofosforado/organoclorado (agentes químicos) e ao agente físico ruído
de 88,7 dB, com utilização ininterrupta do EPI ao longo do tempo.
5. Tendo em vista que a partir de 19/11/2003 é considerada especial a
atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 85 dB, há de ser
reconhecido como especial o período de 19/11/2003 em diante.
6. O tempo de contribuição reconhecido administrativamente (33 anos e 5
dias), somado ao tempo ora considerado especial, perfaz tempo superior a
35 anos, razão pela qual o autor faz jus à aposentadoria integral, desde a
data do requerimento administrativo (16/04/2012).
7. Apelação provida, para julgar procedente o pedido, reconhecendo, como
tempo de trabalho exercido sob condições especiais, o período de
19/11/2003 a 16/04/2012, condenando o INSS a conceder ao autor o
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do
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requerimento administrativo (16/04/2012), e a pagar as parcelas vencidas,
nos termos do art. 1º-F da Lei 9494/97, com a redação dada pela Lei
11960/2009, ressalvada a Súmula nº 56 desta Corte.
(TRF 2ª Região, Segunda Turma Especializada, AC 2012.50.04.000494-4,
Des. Federal MESSOD AZULAY NETO, E-DJF2R: 10/09/2013)

 
Portanto, faz jus o autor ao restabelecimento do benefício de aposentadoria por tempo de
contribuição, desde a data da suspensão, conforme determinado na r. sentença.
 
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA NECESSÁRIA, nos
termos da fundamentação supra.
 
É como voto.
 

SIMONE SCHREIBER
RELATORA
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